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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

No que se refere a ato administrativo e agentes públicos, julgue 
os itens que se seguem. 

51 Caso a revogação de um ato administrativo decorra da 
verificação de ilegalidade, será dispensada a instauração de 
processo administrativo. 

52 A revisão de atos administrativos flagrantemente 
inconstitucionais não está sujeita a prazo decadencial. 

53 Cabe aos tribunais de contas, no prazo decadencial de 
cinco anos, examinar a legalidade do ato de aposentadoria, a 
contar da publicação do referido ato. 

54 Servidor público cujo vínculo com a administração pública 
ocorre mediante contrato temporário não tem direito à 
estabilidade funcional. 

No que diz respeito à responsabilidade civil do Estado, julgue os 
itens subsequentes. 

55 A responsabilidade objetiva aplica-se às pessoas jurídicas de 
direito público em casos de atos comissivos e de atos 
omissivos, independentemente da licitude, ou não, do 
comportamento do agente público. 

56 Caso indenize terceiro, em decorrência de danos causados 
por atos praticados por tabeliães e registradores oficiais no 
exercício de suas funções, o Estado terá direito de regresso 
contra o causador do dano nos casos de dolo ou culpa. 

57 Na hipótese de exames cancelados por indícios de fraude, o 
Estado e a pessoa jurídica de direito privado organizadora do 
concurso público respondem solidariamente pelos danos 
materiais causados aos candidatos. 

Acerca do controle da administração pública, do controle judicial 
e do controle legislativo, bem como do disposto na Lei 
n.º 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa), julgue os 
itens que se seguem. 

58 Qualquer ato de improbidade administrativa é prescritível. 
59 Em caso de atividade de fiscalização de inspeção sanitária, o 

poder de polícia poderá ser transferido à iniciativa privada, 
desde que esta cumpra os requisitos estabelecidos em lei e 
submeta-se a controle estatal. 

60 É cabível o controle judicial quanto ao teor de questões 
formuladas em concurso público e ao conteúdo de regras 
previstas em edital de certame, sendo, entretanto, vedado ao 
julgador ocupar-se de questões relativas a exame do mérito 
do ato administrativo. 

De acordo com a jurisprudência do STF no que tange a funções 
essenciais à justiça e aos Poderes Legislativo e Judiciário, julgue 
os itens a seguir. 

61 O Ministério Público tem legitimidade ativa para propor 
ação civil pública por meio da qual pretenda anular acordo 
de natureza tributária pactuado entre empresa privada e 
Estado-membro. 

62 O chefe do Poder Executivo estadual dispõe de iniciativa 
legislativa privativa para apresentar projeto de lei que 
institua plano de cargos, carreira e vencimentos dos 
servidores da Defensoria Pública Estadual. 

63 A ação direta de inconstitucionalidade não pode ser utilizada 
para inviabilizar a aprovação de projetos de lei. 

64 Na hipótese de veto parcial de projeto de lei, a promulgação 
da parte sancionada ocorrerá após a análise do veto pelo 
Poder Legislativo por não poder haver o desmembramento 
do processo legislativo. 

65 A imunidade material parlamentar, quanto a palavras e 
opiniões emitidas fora do espaço do Congresso Nacional, 
pressupõe a presença de nexo de causalidade entre a suposta 
ofensa e a atividade parlamentar. 

No que diz respeito a Poder Executivo, órgãos do Poder 
Judiciário e organização político-administrativa, julgue os itens 
que se seguem de acordo com a jurisprudência do STF. 

66 Governador do estado não pode reestruturar órgãos públicos 
por meio da edição de decreto por se tratar de matéria 
submetida à reserva legal. 

67 Compete ao Conselho Nacional de Justiça, enquanto órgão 
administrativo, fazer o controle da atividade administrativa, 
financeira ou disciplinar de todos os órgãos e de todos os 
juízes do Poder Judiciário nacional. 

68 É constitucional lei estadual que estabeleça, como critério de 
desempate em concurso público, a preferência em favor de 
candidato com mais tempo de serviço prestado àquele estado 
da Federação. 

Considerando a Constituição Federal de 1988 e a jurisprudência 
pertinente, julgue os itens subsequentes. 

69 Admite-se a impetração de mandado de segurança contra ato 
judicial na hipótese da decisão judicial ser teratológica ou 
manifestamente ilegal, caso em que esse instrumento 
processual será recebido como sucedâneo recursal. 

70 É cabível a impetração de habeas corpus para analisar a 
legalidade de decisão que determine a suspensão de carteira 
nacional de habilitação. 

No que se refere ao disposto no Código Civil sobre a capacidade 
das pessoas naturais, julgue os itens a seguir. 

71 São absolutamente incapazes as pessoas viciadas em tóxicos. 
72 A incapacidade relativa atinge as pessoas que não podem 

exprimir sua vontade devido a causas de natureza 
permanente ou transitória. 

73 As pessoas com deficiência são consideradas absolutamente 
incapazes pelo atual regime da capacidade civil. 

Acerca dos direitos da personalidade à luz do Código Civil e da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, julgue os itens 
que se seguem. 

74 É vedada a disposição do próprio corpo para ser usado com 
objetivos científicos depois da morte. 

75 Há imprescritibilidade da pretensão de reconhecimento de 
ofensa a direito da personalidade. 

76 É vedada a alteração de nome civil em caso de dupla 
cidadania. 

77 O direito à imagem, embora esteja contemplado nos direitos 
da personalidade, não se estende à voz humana. 

78 A imposição de tratamento médico, ainda que devido a risco 
de morte, viola os direitos da personalidade. 

Com relação ao regime das pessoas jurídicas de direito privado, 
julgue os itens subsequentes. 

79 O associado poderá ser removido da associação por 
discricionariedade dos administradores. 

80 Na hipótese de abuso da personalidade jurídica em 
decorrência de confusão patrimonial, poderá ser 
judicialmente determinada a desconsideração da 
personalidade jurídica, para que os efeitos de determinadas 
relações alcancem os bens particulares de sócios. 

81 Nos casos de dissolução da pessoa jurídica, ela deverá 
subsistir para fins de liquidação. 

82 A insuficiência de bens não é impedimento para a 
constituição de fundação voltada à preservação do meio 
ambiente. 
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Com referência aos negócios jurídicos, julgue os próximos itens, 

de acordo com o Código Civil. 

83 Configura condição suspensiva do negócio jurídico o fato de 

o diretor de uma empresa afirmar que, se o desempenho de 

sua equipe alcançar determinado patamar, todos receberão 

uma quantia de bonificação. 

84 Se uma pessoa for titular de um direito eventual decorrente 

de negócio jurídico com condição suspensiva, não lhe será 

permitido praticar atos voltados à conservação do direito. 

85 Configura condição resolutiva do negócio jurídico o fato de 

um pai prometer a uma filha repassar-lhe certo valor mensal 

até que ela complete 20 anos de idade. 

À luz das disposições presentes no Código de Processo Civil e da 

jurisprudência consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça, 

julgue os itens a seguir, acerca da gratuidade de justiça. 

86 Caso não tenha sido requerido pela parte, o benefício de 

gratuidade da justiça pode ser concedido de ofício pelo juiz. 

87 Os efeitos da concessão de gratuidade da justiça estendem-se 

por diversos atos processuais, mas não alcançam a perícia, 

quando a responsabilidade pelo seu pagamento recair sobre o 

titular do benefício. 

88 O dever imposto ao beneficiário da justiça gratuita 

concernente ao pagamento de eventuais multas processuais 

fica afastado em virtude da concessão do benefício. 

89 O direito à justiça gratuita é pessoal, de modo a não alcançar 

automaticamente litisconsorte ou sucessor do beneficiário. 

90 Caso demonstre a impossibilidade de arcar com as despesas 

processuais, a pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, 

pode ser beneficiária da justiça gratuita. 

Quanto aos aspectos processuais relativos ao papel 

desempenhado pelas funções essenciais à justiça, julgue os itens 

a seguir. 

91 A advocacia pública, por meio de representação judicial, é 

responsável pela defesa e promoção dos interesses dos entes 

da Federação. 

92 Com o objetivo de promover a defesa dos interesses difusos 

e coletivos, a Defensoria Pública detém legitimidade ativa 

para a proposição de ação civil pública, tanto principal como 

cautelar. 

93 O Ministério Público pode interpor recursos na condição de 

parte no processo, mas não quando estiver atuando como 

fiscal da ordem jurídica. 

94 A utilização de métodos de solução consensual de conflitos é 

vedada ao Ministério Público, considerando seu papel 

institucional de promoção do inquérito civil e da ação civil 

pública. 

95 O Ministério Público, a Defensoria Pública, a 

Advocacia-Geral da União e as procuradorias estaduais e 

municipais detêm prazo em dobro para apresentação de suas 

manifestações processuais. 

À luz do Código de Processo Civil, julgue os itens a seguir, a 
respeito das atribuições do juiz no âmbito do processo civil 
brasileiro. 

96 Quando observar a existência de múltiplas demandas 
individuais repetitivas, o juiz poderá oficiar o Ministério 
Público e a Defensoria Pública para promover a propositura 
de ação coletiva. 

97 Caso esteja convencido de que ambas as partes utilizaram do 
processo para a prática de ato simulado, o juiz deverá aplicar 
as penalidades da litigância de má-fé e proferir decisão que 
obste o objetivo ilícito das partes. 

98 Eventual correção do valor da causa deve ser requerida por 
uma das partes, não sendo possível ao juiz proceder à 
correção de ofício. 

99 Em caso de morte do procurador do réu e não havendo a 
constituição de novo advogado em 15 dias, o juiz deve dar 
prosseguimento ao processo à revelia do réu. 

100 Na hipótese de ausência de competência do juízo em razão 
da matéria, o juiz deprecado deverá cumprir a carta 
precatória e depois remetê-la ao juiz competente. 

  Ava foi denunciada por ter oferecido vantagem econômica 
para que uma testemunha mentisse em depoimento colhido em 
ação civil. Um servidor da vara criminal solicitou grande quantia 
em dinheiro, alegando ser essa uma exigência do juiz para 
absolvê-la. O valor foi pago, entretanto houve condenação. O juiz 
não tinha conhecimento do suborno. 

A partir da situação hipotética apresentada, julgue os itens a 
seguir, de acordo com as disposições do Código Penal. 

101 Ava não seria punida em relação ao depoimento falso 
ocorrido na ação civil se, antes da sentença penal, houvesse 
declarado a verdade dos fatos. 

102 Ava foi denunciada por crime qualificado e a contagem do 
prazo prescricional iniciou-se a partir do dia em que o fato se 
tornou conhecido. 

103 O juiz responderá pelo crime de prevaricação se, ao tomar 
conhecimento do fato, for indulgente e deixar de 
responsabilizar o servidor da vara criminal. 

104 A conduta do servidor configura o crime de exploração de 
prestígio, de ação penal pública incondicionada, com causa 
de aumento de pena. 

105 Quanto ao valor que foi pago ao servidor da vara criminal, a 
conduta de Ava é atípica. 

À luz das disposições legais de direito penal e da jurisprudência 
correlata, julgue os próximos itens. 

106 A conduta do agente que, para não se incriminar, atribui a si 
a identidade de outrem, perante o delegado, é típica e 
configura o crime de falsa identidade. 

107 No regime aberto, o condenado deverá, fora do 
estabelecimento e sem vigilância, trabalhar, frequentar curso 
ou exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido 
durante o período noturno e nos dias de folga. 

108 É isento de pena o agente que, por embriaguez completa 
culposa, era, ao tempo da ação, inteiramente incapaz de 
entender o caráter ilícito do fato. 

109 Admite-se a excludente de antijuridicidade do estrito 
cumprimento de dever legal nos crimes culposos. 

110 Quanto ao concurso de pessoas, o Código Penal adota, como 
regra, a teoria unitária ou monista e, excepcionalmente, a 
teoria pluralista. 
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No que concerne à prisão, julgue os itens a seguir. 

111 O Ministério Público pode formular requerimento de revogação da prisão preventiva, podendo o juiz atendê-lo de ofício, caso 
verifique a falta de motivo para sua manutenção. 

112 A prisão temporária será decretada de ofício pelo juiz sempre que ele identificar a necessidade de salvaguardar o perigo na 
reiteração da conduta criminosa. 

113 Diferentemente da decisão de decretação da prisão preventiva, a decisão que a revogue dispensa fundamentação. 

Em relação ao sistema processual penal brasileiro, julgue os itens subsecutivos. 

114 O afastamento do juiz da iniciativa probatória assegura a sua imparcialidade e fortalece a estrutura dialética do processo penal. 
115 A Constituição Federal de 1988 adota, em regra, o modelo acusatório, caracterizado pela separação das funções de acusação, 

defesa e julgamento. 

A respeito da pronúncia e dos recursos, julgue os próximos itens. 

116 A interposição de recurso contra a sentença de pronúncia constitui prerrogativa inerente ao direito de defesa, razão pela qual não 
se pode imputar ao réu que faça uso desse instrumento jurídico a responsabilidade pelo excesso de prazo da prisão cautelar. 

117 Cabe apelação da decisão de pronúncia, recurso que suspende a marcação da sessão plenária. 
118 Da sentença proferida na sessão plenária caberá recurso de apelação no prazo de cinco dias, devendo as razões ser apresentadas 

em oito dias. 

Acerca da busca e da apreensão, julgue os itens seguintes. 

119 A busca pode ser requerida pela defesa do réu, com o intuito de descobrir objetos necessários para comprovar a tese defensiva. 
120 Em regra, a busca e a apreensão prescindem de autorização judicial e não podem ocorrer no período noturno. 

Espaço livre 


